
 

 

 

 

PARECER TÉCNICO 

 
 

Ref.: Processo:  31.00129275-2024-69   -  Solicitação de parecer técnico para subsidiar 
decisão do COMPUR acerca de exclusão de imóvel de Zona de Especial Interesse Social, 
nos termos da Lei 11.181/19. 

 
              Requerente: Instituto Mário Penna de Ensino, Pesquisa e Inovação (IEPI)   
              CNPJ:  17.513.235/0008-56. 

Responsável Legal: Marco Antônio Viana Leite – Diretor Presidente do Instituto Mário 
Penna 
 
 
INTRODUÇÃO  

 
Trata-se de solicitação de exclusão de imóvel de área classificada como Zoneamento de 

Interesse Social - 2 (Zeis-2) encaminhada pelo requerente, primeiramente à Companhia 

Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte – Urbel. 

Após emissão do parecer favorável da Urbel, a definição de zoneamento do lote deve ser 

apreciada pelo Compur, nos termos dos artigos 99 e 100, da Lei 11.181/19 e do Decreto 

17.273/20. 

Art. 99 – O Executivo poderá promover, a qualquer tempo, revisões nos perímetros das Zeis 
em áreas que forem objeto de programas públicos que alterem significativamente o desenho 
urbano da região, mediante a realização de estudo técnico específico e a aprovação do 
Compur. 

Parágrafo único - Na hipótese de exclusão de áreas de Zeis, o Compur deverá definir o novo 
zoneamento incidente sobre a porção territorial. 

Art. 100 - O Executivo poderá determinar a exclusão de áreas inseridas nas Zeis, obedecidas 
regras a serem definidas em regulamento, que: 

I - não tenham sido ocupadas por população de baixa renda; 

II - sejam caracterizadas como área vazia. 
  

Dessa forma, faz-se necessário a elaboração de parecer técnico para subsidiar a decisão do 

COMPUR acerca da solicitação apresentada pelo requerente. 

 

ANÁLISE 

 
O imóvel em análise corresponde ao lote 01, do quarteirão 525 da Ex-Colônia Afonso Pena,  

aprovado na planta CP 042-158-H, no ano de 1987, com acesso pela rua Gentios, nº 1420, 

Região Administrativa Centro-Sul - figura 01. 

 



 

 

 

      Figura 01: Trecho da Planta CP 042-158-H com destaque para o lote 01 da quadra 525. Fonte: SUPLAN/PBH 2024. 

O terreno foi doado pelo município de Belo Horizonte à Associação Amigos do Hospital Mário 

Pena, conforme registrado na Lei 4628, de 16 de dezembro de 1986: 

(...) 

Art. 1o Fica o Prefeito de Belo Horizonte autorizado a doar à Associação Amigos do Hospital 

Mário Penna, o terreno indiviso, com 771,50 m2 (setecentos e setenta e um metros e 

cinqüenta decímetros quadrados), localizado na Rua Gentios, esquina da Rua C e Rua 

Interna, na ex-Colônia Afonso Pena, originário de uma área maior de propriedade do 

Município. 

Art. 2o O terreno ora doado destina-se a permitir à Associação a construção de um anexo ao 

Instituto Mineiro de Oncologia, bem como de uma creche. 

Art. 3o Ao imóvel em referência não pode ser dada destinação diferente da que é mencionada 

no artigo anterior, nem poderá ele ser dado em garantia hipotecária, nem cedido a terceiros 

para qualquer outro objetivo. 

Art. 4o A donatária obriga-se a iniciar a construção dentro do prazo de 1 (um) ano e a terminá-

la no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contados da publicação desta Lei. (...)” 

   

Trata-se de lote com área de 771,50m², conforme matrícula cartorial, de propriedade da 

Fundação Mário Penna, onde encontra-se implantado o Núcleo de Especialidades 

Oncológicas do Hospital Mário Penna, empreendimento classificado como Serviço de Uso 

Coletivo cujo atendimento é voltado para toda a população.   



 

 

 

Os aspectos ambientais da área se destacam pelo relevo aplainado e de topo, inserido na 

bacia elementar do córrego do Leitão e sem a presença de riscos ambientais e  geotécnicos.           

Na estrutura urbana, o lote destaca-se no contexto da quadra, cuja localização na esquina  

das ruas Gentios, Antonio Falci e Quatro Mil Duzentos e Noventa e Dois, facilitam o acesso à 

avenida Raja Gabaglia - figura 02.  A quadra possui apenas o lote analisado aprovado no 

bairro oficial Ex-Colônia Afonso Pena. A conformação do desenho da quadra está integrada 

ao tecido urbano da Vila Bandeirantes, classificada como ZEIS-2 pelo zoneamento urbanístico 

- figura 02. 

 

          Figura 02: Estrutura urbana da região  com destaque para a localização do lote 01. Fonte: SUPLAN/PBH 2024. 

O lote possui ocupação consolidada e respeita a lei específica que destinou o uso exclusivo 

para o serviço de saúde. A ocupação do entorno é predominantemente residencial unifamiliar, 

com destaque para as áreas das vilas Bandeirantes, Conjunto Santa Maria ou Vila Ápia. O 

bairro Afonso Pena (Luxemburgo) possui ocupação predominantemente residencial 

multifamiliar. No contexto urbano, tanto a ocupação do lote em análise como a da quadra 

vizinha, onde está implantado o Hospital Luxemburgo, se destacam pela ocupação em termos 

de tipologia construtiva e usos vinculados à prestação de serviço de saúde - figura 03.  



 

 

 

Figura 03: Vista geral para as fachadas das edificações ocupadas por serviços de saúde: à esquerda destaca-se 
o lote em análise, ocupado pelo Instituto Mário Penna de Ensino, Pesquisa e Inovação (IEPI) e à direita, o hospital 
Luxemburgo. Fonte: Imagem Google Earth, acesso em 02 de maio de 2024. 

A legislação vigente - Lei 11.181/19 classifica o lote como Zona Especial de Interesse Social 

- Zeis-2, em seu artigo 96 e por estar inserido em mancha de loteamento público de interesse 

social, pertencente à malha urbana da Vila Bandeirantes - figura 04. Por estar em Zeis-2, o 

lote não possui indicação de taxa de permeabilidade a ser cumprida. 

 

Art. 96 - São classificadas como Zeis as porções do território municipal ocupadas predominantemente 

por população de baixa renda, nas quais há interesse público em promover a qualificação urbanística 

por meio da implantação de programas habitacionais de urbanização e regularização fundiária. 

 Parágrafo único - As Zeis dividem-se nas seguintes zonas: 

I - Zeis-1: áreas ocupadas desordenadamente e de forma espontânea; 

II - Zeis-2: áreas ocupadas em que o Executivo tenha implantado conjuntos habitacionais de 

interesse social. 

 

A rua Gentios, que dá acesso ao lote, está classificada como via coletora pela legislação 

vigente.  



 

 

            

Figura 04: Zoneamento Urbanístico  com destaque para a classificação do lote 01, em polígono de Zeis-2. Fonte: 
SUPLAN/PBH 2024. 

De acordo com as informações analisadas, como novo zoneamento para o lote, indica-se a 

pertinência da sua classificação como Área de Grandes Equipamentos de Uso Coletivo – 

AGEUC em decorrência dos seguintes aspectos: característica da doação do terreno, do 

registro em lei específica para manutenção da atividade de saúde, da ocupação atual do lote 

e suas respectivas atividades econômicas de prestação de serviço na área da saúde, que não 

causam impactos negativos na vizinhança imediata, inserida em polígono de Zeis-2. Dessa 

forma, o lote passaria a adotar os parâmetros urbanísticos de AGEUC com indicação de taxa 

de permeabilidade a ser cumprida. 

 

PARECER 

 
Diante das informações apresentadas e analisadas, o presente parecer acompanha a decisão 

do parecer 001/2024, emitido pela URBEL, em 14 de março de 2024, favorável à solicitação 

do requerente para a exclusão do lote 01 do quarteirão 525 do polígono da Zona de Interesse 

Social – 2 (ZEIS-2). Dessa forma, indica-se a alteração do zoneamento urbanístico do lote 

ocupado pelo Instituto Mário Penna de Ensino, Pesquisa e Inovação (IEPI) para a Área de 

Grandes Equipamentos de Uso Coletivo - AGEUC. A Taxa de Permeabilidade a ser cumprida 

no lote será de 20%, por possuir área maior que 360m² e fundamentada na análise do 



 

 

contexto ambiental urbano da região e da sua contribuição para as condições de drenagem 

do solo.   

Nota: Para os processos de regularização e ou licenciamento de edificações e atividades 

existentes ou a serem incluídas no local, todos os ritos para o cumprimento de parâmetros 

previstos pela Legislação Urbanística vigente deverão ser cumpridos, principalmente aqueles 

relacionados à manutenção de taxas mínimas de permeabilidade do solo e averiguação da 

possibilidade de manutenção e ou supressão arbórea. 

 

Esse é nosso parecer. 

 
Belo Horizonte,  08 de maio de 2024 
     
Lúcia Karine de Almeida 
Arquiteta e Urbanista 
Diretoria de Gestão da Política Urbana - DGPU 
Subsecretaria de Planejamento Urbano - SUPLAN 
Secretaria Municipal de Política Urbana - SMPU 

 
 
 


